Projeto de Lei nº   45  de 2009

Partido da Juventude

Dispõe sobre o desenvolvimento de atividades sócio-educativas nas escolas públicas estaduais ou entidades filantrópicas, no âmbito das Secretarias da Educação e da Assistência e Desenvolvimento Social.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Os alunos de escolas públicas do Ensino Médio deverão realizar um projeto sócio-educativo nas instituições públicas ou entidades filantrópicas.

Artigo 2º - Os estudantes terão que cumprir uma carga horária de, no mínimo, 30 (trinta) horas para a conclusão do curso de Ensino Médio.

Parágrafo único - A carga horária poderá ser cumprida durante os três anos do Ensino Médio em creches, asilos, escolas, orfanatos, entre outros.

Artigo 3º - A carga horária deverá constar do histórico escolar do aluno quando da conclusão do Ensino Médio.

Artigo 4º - Não haverá a criação de uma disciplina curricular. A coordenação da escola deverá designar os professores para desenvolver e acompanhar os projetos realizados pelos alunos.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A contribuição para a inclusão social de todos os setores da sociedade e a diminuição da criminalidade e abandono escolar no Estado de São Paulo. O objetivo é fazer da vida em sociedade uma extensão da sala de aula para que ele tenha mais contato com a realidade de outros segmentos da sociedade. Espera-se que os alunos sejam participativos e interajam com pessoas carentes, alunos do ensino infantil e idosos. O fato de alguns jovens viverem fechados e isolados em seus mundos faz com que estes jovens sejam muitas vezes egoístas e não consigam enxergar as necessidades dos outros. Participando da realidade de pessoas com necessidades especiais, especialmente das marginalizadas, os jovens podem levar palavras de esperança, demonstrar através destas palavras que é possível as coisas melhorarem e passar a idéia de que podemos mudar o mundo.
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